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RESUMO

Este estudo teve por objet ivo conhecer as condições de saúde de mulheres 

pr ivadas de liberdade na penitenc iár ia mista de Parnaíba (PI). Trata-

se de pesquisa qualitat iva, descr it iva e exploratór ia desenvolv ida com 8 

mulheres encarceradas em regime fechado. Foram realizadas entrev istas 

semiestruturadas para a coleta de dados, seguidas por análise de conteúdo 

temát ica. Os resultados indicaram 3 eixos temát icos que embasaram a 

análise e interpretação: a) “Minha saúde é razoável aqui dentro”; b) “Eles 

dão vac ina na gente e passam exames”; e c) “A saúde do povo daqui só 

sabe quem v ive”. Constatou-se a ex istênc ia de ações em saúde da mulher 

no sistema penitenc iár io, porém, de modo não regular, não programát ico e 

desar t iculado. Conclui-se que há a necessidade de garant ir que as polít icas 

públicas voltadas às mulheres apr isionadas se mostrem efet ivas, assim 

como se enfat iza a impor tânc ia das equipes mult idisc iplinares de saúde 

def inirem seu papel na assistênc ia à saúde, de modo que possam for talecer 

o v ínculo entre os prof issionais da saúde e os usuár ios dos ser v iços de 

saúde, com v istas a possibil itar que essas mulheres tenham par t ic ipação 

at iva nos cuidados à sua saúde. 
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ABSTRACT 

This study aimed to know the health status of women depr ived of liber ty in the mixed pr ison in Parnaíba, Piauí, 

Brazil . This is a qualitat ive, descr ipt ive, and explorator y research conducted with 8 women in closed custody 

fac il it ies. Semi-structured inter v iews were conducted for collec t ing data, fol lowed by themat ic content analysis. 

The result s indicated 3 themat ic axes that suppor ted the analysis and interpretat ion: a) “My health status is 

acceptable in here ;” b) “They vacc inate us and prescr ibe exams;” and c) “Only those who exper ience it know the 

health status in here.” The ex istence of women’s health act ions was found in the pr ison system, but in a non-

regular, non-programmatic, and non-comprehensive way. It is concluded that there is a need to ensure the public 

polic ies aimed at impr isoned women to be ef fec t ive, as well as the impor tance that mult idisc iplinar y health 

teams def ine their role in prov iding care is highlighted, so that they can strengthen the bond between health 

professional s and health ser v ice users, with a v iew to enabling these women to act ively par t ic ipate in their own 

health care.

RESUMEN

Este estudio tuvo como objet ivo conocer el estado de salud de mujeres pr ivadas de liber tad en la pr isión mixta en 

Parnaíba, Piauí, Brasil . Esta es una invest igac ión cualitat iva, descr ipt iva y explorator ia realizada con 8 mujeres 

reclusas en régimen cer rado. Se realizaron entrev istas semi-estructuradas para recopilar datos, seguidas de análisis 

de contenido temát ico. Los resultados indicaron 3 ejes temát icos que respaldaron el análisis y la interpretac ión: 

a) “Mi estado de salud es aceptable aquí”; b) “Nos vacunan y prescr iben exámenes”; y c) “Solo quienes lo 

exper imentan conocen el estado de salud aquí”. Se constató la ex istenc ia de acc iones en salud de la mujer en el 

sistema penitenc iar io, pero de manera no regular, no programát ica y desar t iculada. Se concluye que es necesar io 

garant izar que las polít icas públicas dir ig idas a las mujeres encarceladas sean efect ivas, así como se enfat iza la 

impor tanc ia de que los equipos de salud mult idisc iplinar ios def inan su papel en la atenc ión de salud, para que 

puedan for talecer el v ínculo entre profesionales de la salud y usuar ios de ser v ic ios de salud, con miras a permit ir 

que estas mujeres par t ic ipen act ivamente en sus propios cuidados de salud.

INTRODUÇÃO

A população carcerár ia tem aumentado ao longo 

das últ imas décadas no mundo inteiro. No Brasil , 

por conta disso, os presídios se encontram em 

precár ias condições, que envolvem desde problemas 

estruturais relat ivos ao ambiente f ís ico até a falta 

de vagas suf ic ientes nas celas de apr is ionamento. Tal 

quadro carac ter iza v iolações aos direitos humanos 

fundamentais, em termos de alimentação, saúde, 

vestuár io e relações soc iais, impossibilitando o 

acesso a condições de saúde sat isfatór ias e gerando 

problemas de saúde pública1. 

Em 1995, a Organização Mundial da Saúde (OMS) 

deu iníc io um projeto chamado Saúde no Sistema 

Pr is ional , cujo objet ivo era fac ilitar a interação entre 

o sistema pr is ional e os ser v iços de saúde pública, 

além de desenvolver ações voltadas à promoção da 

saúde por meio do cuidado integral nos presídios2. 

No Brasil , que conta com a quar ta maior população 

penitenc iár ia do mundo (cerca de 725.000 presos, 

sendo que 689.000 estão em penitenc iár ias e 36.000 

em delegac ias carcerár ias) , o sistema penitenc iár io 

se encontra em um cenár io de saúde alarmante3. 

Fragilidades no campo dos determinantes soc iais, 

como trabalho, educação e lazer, entre outros, têm 

contr ibuído para o aumento da v iolênc ia urbana 

e, consequentemente, a saturação do sistema 

carcerár io, uma vez que a capac idade das pr isões 

cont inua a mesma – a super lotação contr ibui 

para a propagação de inúmeras doenças, tanto 

f ís icas quanto psicológicas, entre os detentos. As 

penitenc iár ias femininas se inserem nesse contexto 

como inst ituições que agrupam uma população 

vulnerável a doenças infec tocontagiosas4-5.

O per f il soc ioeconômico da população carcerár ia 

brasileira mostra que 55% dos detentos são jovens 

entre 18 e 29 anos, 64% são negros e 75% têm até 

o Ensino Fundamental incompleto. As mulheres 

somam cerca de 45.000 presas no Brasil , dentre 

elas, 62% estão envolv idas com o tráf ico de drogas. 

A Lei de Execução Penal (LEP), em seu t ítulo II, 

capítulo II, seção III, ar t . 14, versa sobre a saúde 

da pessoa em restr ição de liberdade, de modo que 

sejam garant idas ações prevent ivas e curat ivas. Para 

o desenvolv imento de tais ações, prevê-se que as 

equipes devem ser compostas por: a) 1 médico; b) 

1 enfermeiro; c) 1 dent ista ; d) 1 psicólogo; e) 1 

assistente soc ial ; f ) 1 técnico em saúde bucal ; e 

g) 1 técnico em enfermagem. E, caso o órgão não 



54  -  SANARE (Sobral, Online). 2019 Jul-Dec;18(2):52-58

tenha aparelhamento para supr ir as necessidades 

assistenc iais, os cuidados em saúde devem ser 

proporc ionados por outros disposit ivos, com a 

dev ida autor ização da direção inst ituc ional dos 

reeducandos em questão1. 

Diante desse cenár io, este estudo se propôs a 

conhecer a realidade das mulheres apr is ionadas em 

Parnaíba (PI), a f im de ident if icar seu per f il e suas 

necessidades de saúde. Tal inic iat iva de pesquisa 

possibilitou o apr imoramento da formação no âmbito 

de um programa de residênc ia mult iprof issional em 

Saúde da Família da Universidade Federal do P iauí 

(UFPI) . Na área da psicologia, a escuta atenta das 

necessidades das mulheres presas e a valor ização 

de suas falas e seus depoimentos ev idenc iam a 

preocupação com a qualidade das ações de saúde 

dentro do presídio, em linha com a integralidade da 

assistênc ia preconizada pelo Sistema Único de Saúde 

(SUS).

METODOLOGIA

Trata-se de pesquisa qualitat iva, descr it iva e 

exploratór ia. A abordagem qualitat iva é def inida 

como metodologia que proporc iona a produção de 

dados a par t ir de obser vações de pesquisas c ient íf icas 

com seres humanos, realizadas em locais nos quais os 

pesquisadores procuram estabelecer relações diretas 

com os par t ic ipantes para compreender o cenár io e 

os signif icados produz idos pelos sujeitos, ou seja, o 

foco não recai sobre a quant if icação e mensuração 

de dados representat ivos de determinada realidade6. 

O local do estudo foi a penitenc iár ia mista de 

Parnaíba, munic ípio situado no litoral piauiense. 

Essa inst ituição pr is ional foi inaugurada na década 

de 1990, em um espaço anter iormente ocupado 

por um mercado público, com área infer ior a 3.000 

m2, e capac idade para 200 detentos. Atualmente, 

recebe 650 internos (604 homens e 46 mulheres) . 

Ressalta-se que essa quant idade var ia de acordo com 

o f luxo diár io de entrada e saída de detentos. Essa 

inst ituição foi selec ionada por conta de ser o único 

presídio local e por oferecer ser v iços de saúde às 

mulheres presas. 

As par t ic ipantes do estudo foram 8 mulheres em 

situação de cárcere. Os cr itér ios de inclusão foram: 

a) ser maior de 18 anos; e b) ter ut il izado os ser v iços 

de saúde do sistema penitenc iár io. Já os cr itér ios de 

exclusão foram: a) mulheres em regime semiaber to; 

e b) falta de consent imento para par t ic ipar da 

pesquisa. 

Os dados foram coletados por meio de entrev istas 

semiestruturadas : a) a pr imeira par te levantou 

informações acerca do per f il soc iodemográf ico das 

mulheres apr is ionadas; b) a segunda par te levantou o 

estado geral de saúde no presídio, mediante questões 

nor teadoras; e c) a terceira par te ident if icou as 

condições de saúde e como se v iabilizam os cuidados 

em saúde e a garant ia de direitos das detentas.

A categor ização do mater ial apontou 3 eixos 

temát icos que nor tearam a análise e interpretação: 

1.	 “Minha saúde é razoável aqui dentro”;

2.	 “Eles dão vac ina na gente e passam exames”; 

3.	 “A saúde do povo daqui só sabe quem v ive”.

A aplicação da entrev ista ocor reu após a 

autor ização da direção do presídio e o contato 

inic ial com as mulheres, para o estabelec imento de 

v ínculo e o conv ite para a par t ic ipação na pesquisa, 

com exposição de seus objet ivos, suas just if icat ivas 

e sua relevânc ia. Todas as par t ic ipantes assinaram 

o termo de consent imento liv re e esclarec ido (TCLE) 

per t inente. O estudo foi aprovado pelo Comitê 

de Ét ica em Pesquisa da UFPI, sob o Parecer n. 

3.221.606/2018, em conformidade com a resolução 

CNS n. 466/2012, que regulamenta a pesquisa com 

seres humanos no Brasil . A coleta de dados ocor reu 

em fevereiro e março de 2019. 

Com duração média de 20 minutos,  as entrev istas 

foram realizadas na sala do setor de psicologia da 

penitenc iár ia, de acordo com a disponibilidade 

do ser v iço e durante os horár ios de banho de sol , 

sendo poster iormente transcr itas e analisadas pelos 

autores deste ar t igo. Preser vando a ident idade das 

par t ic ipantes, as falas foram submet idas a análise 

de conteúdo temát ica5.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

As par t ic ipantes da pesquisa t inham idades 

entre 25 e 72 anos. Quanto à escolar idade, 2 

eram analfabetas, 5 t inham Ensino Fundamental 

incompleto e 1 t inha Ensino Super ior incompleto. 

...conhecer a realidade 
das mulheres apr isionadas 
em Parnaíba (PI), a f im 
de identif icar seu perf il 
e suas necessidades de 

saúde.
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Em relação ao estado c iv il , 7 entrev istadas 

estavam solteiras e 1 estava c iv ilmente casada. 

Em termos de renda e t rabalho, antes de dar 

entrada na penitenc iár ia, 7 mulheres relataram 

ganhar menos de 1 salár io mínimo, sendo que apenas 

1 estava trabalhando e 6 já hav iam trabalhado em 

algum momento de sua v ida – 5 delas atuavam como 

diar istas, 1 como lavadeira e 1 como vendedora, com 

car teira assinada.

As informações das entrev istas acerca das 

condições de saúde das mulheres pr ivadas de 

liberdade são apresentadas a seguir, s istemat izadas 

e agrupadas nos 3 eixos temát icos adotados para a 

análise e interpretação. 

“Minha saúde é razoável aqui dentro”

Nesta pr imeira categor ia, buscou-se conhecer a 

percepção das mulheres apr is ionadas sobre sua atual 

condição de saúde. Quando se perguntou qual era 

seu estado de saúde geral , 5 das 8 respondentes 

relataram ser razoável . 

Um estudo demonstrou que o sistema pr is ional 

brasileiro apresenta péssimas condições de 

cuidados à saúde, pr inc ipalmente quando se refere 

a questões de gênero7. As entrev istadas avaliam sua 

atual condição de saúde como razoável , apesar de 

considerarem o ambiente estressante, como indica a 

seguinte fala : 

Minha saúde aqui tá boa, de vez em quando 

sinto uma dorzinha de cabeça, mas deve ser 

desse barulho ali, dos homens, que estressa 

a gente aqui. (Detenta 1)

Percebe-se que o cenár io de pesquisa contr ibui 

para aumentar o estresse das detentas, porém, para 

elas, isso não é considerado uma situação relevante 

em termos de saúde, limitando-se o conceito de 

saúde à ausênc ia de doenças f ís icas.

Os depoimentos indicam que as mulheres 

desconhecem os r iscos que o ambiente propic ia à sua 

saúde, o que é ev idenc iado quando perguntamos se 

alguma delas t inha doença(s) crônica (s) :

Não... Só gastr ite e pressão alta, mas tomo 

remédio, tem que dizer que a saúde é boa, 

né, pra ver se f ica razoável, a comida aqui 

às vezes é sem gosto, mas não é pro bem da 

nossa saúde, né... (Detenta 2)

Além das par t ic ipantes desconhecerem seus 

direitos de acesso à saúde e par t ic ipação nos 

cuidados, nota-se a necessidade de aceitar a maneira 

como eles são postos em prát ica. O ideal é conhecer 

os determinantes soc iais do processo saúde-

doença da população apenada, para ident if icar suas 

necessidades e não pr ior izar as percepções dos 

prof issionais da saúde – que, muitas vezes, mostram-

se contraditór ias8. 

“Eles dão vacina na gente e passam exames”

Na segunda categor ia empír ica, discute-se a 

percepção das mulheres acerca dos cuidados em 

saúde ofer tados pelas equipes mult idisc iplinares 

dentro do presídio, bem como sua par t ic ipação na 

produção desses cuidados.

Ações voltadas à prevenção de doenças e agravos 

e à promoção da saúde const ituem impor tantes 

mecanismos para combater a proliferação de algumas 

doenças, mas os t ratamentos voltados à população 

encarcerada ainda se mostram insuf ic ientes e 

precár ios9. As falas apontaram algumas ações 

prevent ivas, mas também a passiv idade e f ragilidade 

da assistênc ia à saúde :

Eu f iz a consulta da pressão e aquela que 

fura o dedo. Tá com uns dois meses que a 

enfermeira me passou uns exames porque eu 

tava com umas dores de bar r iga, mas não sei 

que exame é... (Detenta 3)

A fala dessa par t ic ipante parece não contemplar 

a promoção da saúde, pr inc ipalmente naquilo 

que tange à t ransmissão de informações e à 

copar t ic ipação nos cuidados mediante linguagem 

clara e objet iva. Isso se deve ao fato das ocor rênc ias 

serem pontuais e resolv idas v ia ações ambulator iais 

ou encaminhamentos (quando necessár ios) 9.

O cuidado integral a par t ir do trabalho em equipe 

se baseia no v ínculo e na responsabilização, que diz 

respeito à ét ica e ao compromet imento prof issional 

...o sistema pr isional
brasileiro apresenta 
péssimas condições 

de cuidados à 
saúde...
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para buscar a resolut iv idade de modo conjunto10.

Eu tomei vac ina quando cheguei aqui. Um 

dia desses me levaram para a doutora lá do 

centro, eu nem sei onde f ica. Quem tá de 

encar regado é um sobr inho meu. Pr imeiro 

as enfermeiras olharam minha pressão, me 

deram conselhos pra eu me acalmar, aí o 

advogado me trouxe de volta com os agentes. 

(Detenta 4) 

Vale salientar que, além dos prof issionais de 

saúde, as par t ic ipantes também incluíram suas 

famílias e seus advogados como agentes dos 

cuidados. Desse modo, mostra-se necessár io debater 

questões de gênero e discut ir as polít icas públicas 

sob o olhar pactuado com outros setores, a f im de 

promover a garant ia do direito à saúde postulado 

na Const ituição Federal de 1988 pelos pr inc ípios da 

universalidade e da integralidade do SUS11. 

Também se obser vou que as par t ic ipantes não têm 

clareza acerca do papel assumido pelos prof issionais 

da saúde, como demonstrado na seguinte fala :

O médico de cabeça também ajuda a cuidar 

da minha saúde, ano passado eu não tomei 

vac ina aqui, foi lá no posto de saúde porque 

eu ia fazer uma prevenção também. (Detenta 

5)  

Dentre as atr ibuições comuns aos prof issionais 

da saúde temos a realização de at iv idades 

interdisc iplinares e em equipe, integrando áreas 

técnicas e diferentes formações12. 

“A saúde do povo daqui só sabe quem vive”

Na terceira categor ia, as entrev istadas relataram 

algo que ainda não hav ia sido menc ionado pelas 

demais – a falta de atenção aos casos relat ivos à 

saúde mental e aos ser v iços de saúde prestados 

indev idamente.

[...] A saúde do povo daqui só sabe quem 

v ive. Essa colega aí, que você tá escutando, 

ela não deixa ninguém dormir. Faz mais de 

15 dias que ela tá sem banho de sol, passa a 

noite gr itando, os remédios dela não ser vem 

e eles não a levam pro psiquiatra passar 

outro. (Detenta 6)

Um estudo demonstra que o estabelec imento de 

v ínculo razoável ou ruim dentro da pr isão representa 

maior chance de desenvolv imento de agravos de 

saúde mental13. Além desse v ínculo, a adaptação 

nas inst ituições pr is ionais provoca modif icações 

subjet ivas desde o iníc io da internação, por meio 

do uso de roupas da inst ituição, do cor te de cabelo 

obr igatór io, da ident if icação por números, dos 

horár ios def inidos pela administração, ou seja, a 

pessoa se t ransforma em objeto e ações que antes 

lhe confer iam autonomia são objet if icadas em 

personagens pr is ionais14. 

Às vezes a gente sente uma dor, eles pensam 

que é ment ira, que a gente tá inventando. 

Sem falar também que tem agente aí que f ica 

botando a maior banca pra nós não vermos os 

namorados. (Detenta 7)

O discurso das mulheres sobre a v is ita ínt ima 

demonstra que a inst ituição não vê esse momento 

como um direito das detentas – a sexualidade é 

opr imida e conver te-se em alvo de abandono e 

julgamento15. 

 Essa realidade se mostra totalmente inadequada, 

segundo a polít ica de mulheres pr ivadas de 

liberdade, pois são necessár ios espaços espec íf icos 

para a realização de v is itas ínt imas, de modo a 

garant ir o v ínculo familiar e a dignidade da mulher 

apr is ionada16.

Quando se perguntou sobre o uso de algum método 

contracept ivo, a quant idade de f ilhos e a idade da 

pr imeira gestação, 5 das respondentes relataram 

não recor rer a nenhum dos recursos disponíveis e 5 

informaram ter t ido f ilhos entre os 14 e os 19 anos 

de idade.

Eu uso camisinha às vezes, já tenho muitos 

f ilhos, não quero mais, não. Meu últ imo eu 

t ive aqui. Fiz tudo aqui dentro, o pré-natal, 

as vac inas, mas ele só mamou dois meses. 

(Detenta 8)

...mostra-se necessár io 
debater questões de 
gênero e discutir as 
polít icas públicas...
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Vale destacar que os determinantes 

soc ioeconômicos, reprodut ivos e sexuais relat ivos 

ao uso de contracept ivos se mostram signif icat ivos 

quanto ao conhec imento da forma cor reta de usar 

o medicamento e são relevantes para discut ir a 

educação sexual e reprodut iva17.

Percebe-se que tais resultados cor roboram os 

últ imos relatór ios sobre o sistema penal brasileiro, 

nos quais a maior ia das mães é de per f il jovem; muitas 

vezes, elas são abandonadas pelo companheiro, sem 

condições adequadas de alimentação e de ambiênc ia, 

de modo que mães e f ilhos permanecem em celas 

comuns e div idem espaço com as demais detentas18. 

CONCLUSÃO

A par t ir das análises empreendidas, conclui-se 

que as condições de saúde das mulheres apr is ionadas 

se mostram precár ias em algumas situações e são 

garant idas em outras mediante os ser v iços ofer tados 

pelas equipes mult idisc iplinares, ressaltando a 

impor tânc ia das polít icas voltadas tanto a mulheres 

pr ivadas de liberdade quanto a egressas do sistema 

penitenc iár io.

No entanto, no que diz respeito à par t ic ipação 

na produção dos cuidados de si, obser vou-se que 

as mulheres apr is ionadas se mostram passivas e 

sujeitas à realidade prát ica dos ser v iços de saúde 

disponíveis no âmbito do sistema penitenc iár io, o 

que demonstra a r igidez e impessoalidade de um 

modelo ver t icalizado e hierarquizado, que não se 

pauta pela par t ic ipação e pelo controle soc ial .

Outro fato que chama atenção é a maneira como 

as mulheres nomeiam os membros da equipe de saúde 

dentro das inst ituições pr is ionais. Elas demonstraram 

dif iculdade para def inir a categor ia prof issional na 

equipe que presta os atendimentos de saúde. Não 

foi possível ev idenc iar se essa dif iculdade decor re 

das limitações técnicas e soc iais na equipe, talvez 

carac ter izadas por uma falha na def inição de seus 

papéis enquanto prof issionais da saúde ou se ela 

advém do tempo de apr is ionamento das par t ic ipantes, 

pois a maior ia não tem muito tempo na pr isão e isso 

pode dif icultar o estabelec imento de v ínculo entre o 

prof issional da saúde e a pac iente.

Nesse sent ido, entende-se que se faz necessár ia 

maior par t ic ipação por par te de toda a soc iedade, 

para que as polít icas públicas sejam efet ivadas e 

garantam o direito à c idadania nas pr isões brasileiras. 

Para tanto, gestores, prof issionais da saúde e as 

famílias prec isam lutar juntos para defender as 

mulheres encarceradas – que se veem em situação de 

vulnerabilidade além das grades, contando com uma 

rede de apoio f ragilizada e f ragmentada. 
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